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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 338 

Em 27 de fevereiro de 2024 
 
 

Regulamenta a forma de habilitação ao Programa 
Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento 
Tecnológico, ao uso e à instalação de sistemas de 
conversão e aproveitamento de Energias 
Renováveis, instituído pela Lei n° 1548, de 27 de 
dezembro de 2021. 

 

ELIANE MOURA DOS SANTOS GALDINO, PREFEITA CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE POCINHOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e com fulcro 
na Lei Orgânica do Município, promulgada em 24 de março de 2009, e demais legislação em vigor; 

Art. 1º - Este Decreto regulamenta a forma de habilitação ao Programa Municipal 
de Incentivos Fiscais com redução de alíquota de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN), instituído pela Lei n° 1.548, de 27 de dezembro de 2021, com objetivo de fomentar a 
implantação no território municipal, de empreendimentos e serviços ligados ao desenvolvimento 
e instalação de projetos de geração de energias renováveis e sua fruição. 

Art. 2º - Consideram-se aptos a receber os incentivos constantes do programa 
quaisquer empreendimento destinados à implantação, operação e manutenção de usinas 
geradoras de energia de fonte renovável no Município de Pocinhos, bem como qualquer pessoa 
física ou jurídica que, direta ou indiretamente, prestam serviços relacionados à implantação, 
instalação, construção, operação e manutenção de ou para tais empreendimento. 

Art. 3º - O referido programa de incentivos reduz a alíquota do ISSQN para: 

I. 3% (três por cento) sobre as receitas tributável de prestação de serviços de 
instalação e produção de usina de energia elétrica com base em fontes renováveis de energia, 
bem como na operação e manutenção desta; 

II. 3% (três por cento) sobre a receita tributável incidente nas obras de construção 
civil e elétrica de outras obras semelhantes, extensiva às empresas contratadas com fins 
específicos de executar ou prestar qualquer serviço inerente a implantação e ampliação dos 
projetos de energia renovável no Município de Pocinhos. 

§ 1° A redução da alíquota de ISSQN para 3% (três por cento) sobre a receita 
tributável em incidente nas obras de construção civil e elétrica de outras obras semelhante, 
inclusive sondagem, perfuração, escavação, drenagem, irrigação, terraplanagem, pavimentação, 
concretagem e a instalação e fabricação, montagem de produtos, peças e equipamentos, 
extensiva às empresas contratadas com fins específicos de executar ou prestar qualquer serviço 
inerente implantação e ampliação dos projetos, desde que a referida usina esteja gerando no 



momento da execução do serviço empregos na proporção de 70% (setenta por cento) de 
trabalhadores comprovadamente residentes e domiciliados no Município de Pocinhos. 

§ 2° Entende-se que a comprovação de empregos, para fins dos incisos I e II deste 
artigo, será realizada diretamente: 

a) pelas pessoas jurídicas ou físicas beneficiárias da redução do ISSQN até o último 
dia útil do mês de emissão da respectiva nota fiscal de que pretende o aproveitamento das 
reduções acima previstas através do envio à Secretaria de Tributação Municipal de Pocinhos de 
documento válido para comprovar o número de empregos diretos e indiretos alocados nos 
serviços beneficiados pela redução do imposto nos meses de competência do ISSQN; 

b) No mesmo prazo da alínea anterior deve apresentar memorial descritivo dos 
serviços objeto da contratação, cronograma físico-financeiro, descrição detalhada dos serviços e 
mão de obra (qualitativa e quantitativa) empregada em cada etapa a ser executada, contratos, 
cronogramas, prazo de instalação, construção, operação, execução, manutenção, cópia do diário 
de obra, matrícula CNO, Inscrição na RAIS, GFIP, contratos de trabalho, documentos de 
identidade, título de eleitor e comprovante de residência dos colaboradores mês a mês pelo 
período de um ano anterior à data do requerimento e outras informações pertinentes requeridas 
pelo fiscal. 

§ 3° Para fins de cumprimento do disposto nos incisos I e II deste artigo, deve ser 
considerada a soma de empregos diretos comprovados conforme os itens (a) e (b) do § 2° acima. 

§ 4° Serão computados na contagem de que trata os incisos I e II deste artigo as 
pessoas residentes no Município de Pocinhos/PB pelo menos 1 (um) ano a contar da data de 
realização da Convocação Pública prevista no §7º do presente. A comprovação de residência 
deve ser realizada por cada funcionário no momento de sua contratação pela empresa 
beneficiária das referidas reduções de ISSQN e/ou do empreendimento destinado à implantação, 
operação e manutenção de usinas geradoras de energia de fonte renovável no Município de 
Pocinhos e ficarão à disposição da fiscalização pelo responsável pela guarda dos documentos. 

§ 5° As alíquotas reduzidas previstas no caput deste artigo serão imediatamente 
aplicáveis, logo após aprovado o requerimento para tal, de acordo com o art. 5 do presente, 
cabendo à fiscalização a posterior verificação da veracidade dos documentos e fatos 
apresentados e escopo do serviço. 

§ 6° Em não havendo mão-de-obra com a qualificação pretendida pela pleiteante 
disponível no Município deve por esta promover a qualificação necessária. 

§ 7° Para fins de verificação do atendimento à qualificação técnica mínima, às 
pessoas jurídicas beneficiadas pelo Programa devem realizar convocação pública das vagas 
disponíveis com suas respectivas qualificações técnicas, convocação essa que deverá ser 
respondida pelos interessados dentro do prazo de 60 (sessenta) dias em primeira convocação e 
30 (trinta) dias em segunda, caso remanesça vagas. 

§ 8° Os serviços terceirizados e subcontratados devem cumprir com os mesmos 
requisitos do objeto do regime especial. 

Art. 4º - As taxas de Licença de Fiscalização de obra, Licença para Realização de 
obras de engenharia e demolição, Licença para Localização, Licença de Funcionamento e Licença 
para instalação de máquinas, motores e equipamentos de energia elétrica serão as previstas 
conforme estabelecidas no Inciso VI, do Art. 3º, da Lei Nº 1.548/2021.
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Art. 5º - Para ser beneficiado pelo Programa Municipal de Incentivos fiscais o 
interessado deverá formular requerimento fundamentado ao Secretário Municipal de 
tributação, com resumo do objeto da empresa, acompanhado dos respectivos contratos, 
cronogramas e prazos estimados de instalação, construção, operação e manutenção, além de 
outras informações pertinentes. 

§ 1° O referido requerimento deverá ser analisado pela Secretaria de Tributação e 
aprovado no prazo máximo de 60 dias, sendo certo que após decorrido tal prazo o benefício fiscal 
da presente lei será considerado tacitamente aprovado. 

§ 2° No caso de aditivos contratuais, o beneficiado pelo Programa Municipal de 
Incentivos  deverá apresentar tais novos documentos ao Secretário Municipal de Tributação, 
para análise de manutenção das condições, devendo cumprir as mesmas etapas do requerimento 
original para o alcance do benefício sobre o novo escopo estabelecido, restando mantido o 
benefício já concretizado com a homologação do autolançamento efetivada. 

Art. 6º - As empresas interessadas, para fazerem jus aos incentivos e benefícios 
desta lei, deverão: 

I. Não possuir débitos exigíveis de qualquer natureza para com o município de 
Pocinhos; 

II. Não utilizar ou destinar as sedes da empresa ou quaisquer outras instalações e 
construções para fins que não os constantes no ato da concessão do benefício sem prévia 
submissão de requerimento de registro de alteração de destinação, desde que mantenha de 
acordo com a limitação estabelecida no inc. I, do art. 11, da Lei Nº 1.548/2021; 

III. Não promover a poluição ambiental através do respeito à legislação ambiental 
vigente. 

IV. Encontrar-se com as obrigações acessórias e entrega de documentos 
solicitados pela fiscalização, para qualquer fim, rigorosamente em dia. 

Art. 7º A concessão deste benefício sobre a alíquota do ISSQN não dispensa a 
obrigatoriedade de cumprimento das demais exigências legais e regulamentares. 

Art. 8º - Será cancelado o incentivo fiscal do beneficiário que deixar de cumprir os 
requisitos e condições constantes desta lei ou quaisquer outras que descaracterize os fins 
previstos nesta Lei a partir da data em que ficar comprovado o referido descumprimento. 

§ 1° Se houver recolhimento a menor sem o cumprimento dos requisitos, será 
lavrado auto-de-infração com o lançamento da diferença do tributo não recolhido, com todos os 
encargos e sanções legalmente estabelecidos. 

Art. 9º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
Gabinete da Prefeita - Prefeitura Municipal de Pocinhos-PB 

27 de fevereiro de 2024 
 

 
 

ELIANE MOURA DOS SANTOS GALDINO 
Prefeita Constitucional 


